
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.855 - PE (2017/0135010-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS TRABALHADORES DAS UNIVERSIDADES 

FEDERAIS DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : CLETO ARLINDO DA COSTA ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - 

PE014568 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO – 
UFRP. ALEGADA ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. 
PRECLUSÃO. AGRAVO INTERNO QUE NÃO IMPUGNOU O 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 182/STJ. 

I - Na origem, trata-se de execução da decisão transitada em 
julgado que condenou a Universidade à restituição de valores de contribuição 
previdenciária sobre adicional de férias e horas extras dos servidores daquela 
Instituição de Ensino.

II - Na decisão agravada, foi observado que ocorreu a preclusão 
no tocante à alegada ilegitimidade passiva ad causam, sendo colacionados 
precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

III - O agravante não impugnou o referido fundamento, limitando-se 
a apontar dissenso jurisprudencial, incidindo no teor da Súmula n. 182/STJ, 
tornando não cognoscível o recurso.

IV - Ainda que afastado o óbice, ad argumentandum tantum, 
verifica-se que, na hipótese dos autos, a questão da legitimidade foi ventilada no 
âmbito do processo de conhecimento, não tendo a Universidade repelido, 
naquela oportunidade, a fixação de sua legitimidade passiva ad causam. Nesse 
panorama, ocorreu a preclusão, operando-se a coisa julgada material, em 
conformidade com os arts. 507 e 508 do CPC/2015, sendo vedada a análise 
da questão no âmbito do processo de execução do título judicial. Precedentes: 
AgInt no REsp 1.770.167/PE, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe 30/8/2019, 
REsp 871.166/SP, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 13/11/2008. AgInt no REsp 
1.683.253/RJ, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe 19/2/2019, AgRg no REsp 
444.938/SP, Rel. Min. Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE), DJe 15/03/2013.

V - Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
não conhecer do agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os 
Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.Brasília (DF), 19 de novembro de 2019(Data 
do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.855 - PE (2017/0135010-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Trata-se de agravo interno contra a decisão de fls. 365-367, pela qual foi 

negado provimento ao recurso especial da Universidade Federal Rural de Pernambuco – 

UFRP, que, no âmbito dos embargos à execução judicial, alegou sua ilegitimidade passiva.

A referida execução decorre da decisão transitada em julgado que condenou a 

Universidade à restituição de valores de contribuição previdenciária sobre adicional de férias e 

horas extras dos servidores daquela Instituição de Ensino.

Na decisão agravada, foi observado que ocorreu a preclusão no tocante à 

questão da legitimidade passiva, sendo colacionados precedentes do Superior Tribunal de 

Justiça.

No presente agravo interno, o recorrente alega, unicamente, que a decisão 

agravada vai de encontro à decisão proferida por este relator no julgamento do REsp 

1.625.948/PE.

Impugnação do agravado às fls. 378-381.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.855 - PE (2017/0135010-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Primeiramente, verifica-se que o recorrente, neste agravo interno, não impugnou 

o fundamento apresentado na decisão agravada, qual seja, a existência de preclusão da 

matéria legitimidade, alegada no âmbito dos embargos à execução, tendo em vista que a 

questão já havia sido definida na ação de conhecimento.

O recorrente, ao não impugnar a matéria, incorreu no óbice constante da 

Súmula n. 182/STF e art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ, tornando não cognoscível o 

presente agravo.

Ainda assim, mesmo que ultrapassado o referido óbice, ad argumentandum 

tantum, verifica-se que, na hipótese dos autos, a questão da legitimidade foi abordada no 

âmbito do processo de conhecimento, não tendo a Universidade repelido, naquela 

oportunidade, a fixação de sua legitimidade passiva ad causam.

Nesse panorama, ocorreu a preclusão, operando-se a coisa julgada material, 

em conformidade com os arts. 507 e 508 do CPC/2015, sendo vedada a análise da questão 

no âmbito do processo de execução do título judicial. 

No mesmo diapasão, destacam-se:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015 (ART. 
535 DO CPC/73). INEXISTÊNCIA. ILEGITIMIDADE DE PARTE. 
INEXISTÊNCIA DE DISCUSSÃO NA AÇÃO DE CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO A RESPEITO DA ILEGITIMIDADE NA 
EXECUÇÃO DA SENTENÇA. PRECLUSÃO. 

I - Na origem, trata-se de embargos à execução de sentença, relacionada à 
contribuição previdenciária sobre adicional de férias e horas extras. Na sentença, 
julgou-se improcedente o pedido dos embargos à execução, afastando-se a 
prescrição. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Sobre a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, por suposta 
omissão pelo Tribunal de origem da análise da apontada inexistência de violação à 
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coisa julgada, na discussão acerca da indicada ilegitimidade passiva ad causam, 
verifica-se não assistir razão ao recorrente. III - Na hipótese dos autos, da análise do 
referido questionamento em confronto com o acórdão hostilizado, não se cogita da 
ocorrência de omissão, contradição, obscuridade ou mesmo erro material, mas mera 
tentativa de reiterar fundamento jurídico já exposto pelo recorrente e devidamente 
afastado pelo julgador, que enfrentou a questão apontada, consignando que ser 
vedada a discussão do tema da ilegitimidade em respeito à necessária observância da 
preclusão e da coisa julgada.

IV - Nesse panorama, a oposição de embargos de declaração, com 
fundamento na omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir a 
matéria sob a ótica do recorrente, sem que tal desiderato objetive o suprimento de 
quaisquer das baldas descritas no dispositivo legal mencionado, mas sim, 
unicamente, a renovação da análise da controvérsia.

V - No mérito, observado que a questão da ilegitimidade não foi discutida 
na fase de conhecimento, não tendo a ora recorrente se insurgido contra a sua 
legitimidade passiva ad causam, ocorreu a preclusão, operando-se a coisa julgada 
material, em conformidade com os arts. 507 e 508, do CPC/2015, sendo vedada a 
análise da questão no âmbito do processo de execução do título judicial. No mesmo 
sentido: REsp 871.166/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 21/10/2008, DJe 13/11/2008; AgInt no REsp 1683253/RJ, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 
19/02/2019; AgRg no REsp 444.938/SP, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE 
OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, 
julgado em 05/03/2013, DJe 15/03/2013.

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.770.167/PE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 27/8/2019, DJe 30/8/2019.)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
ADICIONAL DE IMPOSTO DE RENDA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. EMBARGOS À EXECUÇÃO. MATÉRIA 
ACOBERTADA PELA COISA JULGADA.

1. A preclusão impede que, no processo de execução judicial, sejam 
alegadas matérias superadas pela resolução final, razão por que a Lei é clara no 
sentido de que, no cumprimento da decisão somente é possível suscitar-se matérias 
supervenientes à sentença.

2. A titularidade do crédito, por força do pagamento reconhecido pela 
sentença, impede que seja rediscutida a questão sob o pálio da legitimidade para a 
execução, porquanto a questão não é formal, mas material e inerente à própria 
relação material.

3. O art. 741, III, do CPC, ao permitir que os embargos à execução 
fundada em sentença verse sobre a ilegitimidade das partes, refere-se aos arts. 566 a 
568 do Diploma Processual. Isto porque eventual nulidade processual ocorrida no 
processo de conhecimento, mesmo que absoluta - salvo aquela relacionada a vício na 
citação - torna-se inatacável em sede de embargos à execução, porquanto houve 
sentença com trânsito em julgado, confere-lhe a imutabilidade inerente à autoridade 
da coisa julgada.

4. Deveras, é cediço na Corte que a alegação relativa à ilegitimidade da parte 
no processo cognitivo é defesa em sede de embargos à execução fundada em 
sentença, posto encontrar-se acobertada pelo manto da coisa julgada. (Precedentes: 
REsp 361758 / SP, DJ de 21/05/2007; REsp 554.346/RS, DJ 27.11.2006 ; REsp 
667.557/RS, DJ 19.5.2005; AgRg no REsp 541.374/RS, DJ 3.11.2004 ) 5. Recurso 
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especial desprovido.
(REsp 871.166/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado 

em 21/10/2008, DJe 13/11/2008.)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. ARGUIÇÃO APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. COISA JULGADA. AFRONTA. SÚMULA 83 DO STJ. 
INCIDÊNCIA.

1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2).

2. "Em processo de execução de título judicial, é vedada a discussão acerca 
da legitimidade de parte no processo cognitivo, em respeito à coisa julgada" (AgRg 
no REsp 444.938/SP, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, julgado em 
05/03/2013, DJe 15/03/2013).

3. Hipótese em que a União pretende ver acolhida sua ilegitimidade passiva, 
mas o tema não foi discutido na fase cognitiva do feito de onde se origina o título 
executivo.

4. Ao rejeitar a alegação em homenagem ao princípio da coisa julgada, o 
Tribunal Regional decidiu em consonância com a orientação jurisprudencial desta 
Corte, o que dá ensejo à incidência da Súmula 83 do STJ.

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.683.253/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 19/2/2019.)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. ARGÜIÇÃO NA FASE DE EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. COISA 
JULGADA.

1. Em processo de execução de título judicial, é vedada a discussão acerca 
da legitimidade de parte no processo cognitivo, em respeito à coisa julgada. 
Precedentes.

2. In casu, mostra-se tardia a alegação de ilegitimidade na fase de execução 
do julgado, uma vez que se está diante de título executivo judicial acobertado pela 
coisa julgada (art. 568, I, do CPC).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 444.938/SP, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE 

OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, 
julgado em 5/3/2013, DJe 15/3/2013.)

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0135010-2 REsp 1.676.855 / PE

Números Origem:  0044484420154058300  08042507120154058300  200883000090814  2008830090814  
8042507120154058300

PAUTA: 19/11/2019 JULGADO: 19/11/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO 
RECORRIDO : SINDICATO DOS TRABALHADORES DAS UNIVERSIDADES FEDERAIS 

DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : CLETO ARLINDO DA COSTA ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - PE014568 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Servidores Ativos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS TRABALHADORES DAS UNIVERSIDADES FEDERAIS 

DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : CLETO ARLINDO DA COSTA ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - PE014568 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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